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_ -
Sessão de 26 de fevereiro de 1996	 ACORDO NR. 101-89.426

Recurso nr.: 107.562 - IRPJ - EXS: 1988 e 1990

Recorrente : DISAM-DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGRICOLAS SUL AMERICA LTDA

Recorrida : DRF EM FOZ DO IGUAÇU - PR.

PASSIVO FICTICIO - A manutenção, no exigível, de
obrigaçbes já pagas ou incomprovadas, constitui
presunção de omissão de receita, ressalvada ao
contribuinte a prova da improcedência da presun-
ção.

COMPROVAVA° DE DESPESAS - São admissiveis como de-
dutíveis, despesas que, alémde preencherem os re-
quisitos de necessidade, normalidade e usualidade,
estejam lastreadas em documentos hábeis e idóneos.

DESPESAS OPERACIONAIS - Descontos condicionais e
bonificaçóes visando o incremento de vendas e,
consequentemente, dos lucros, se reconhecidamente
vinculados às operaçbes realizadas pelo contri-, buinte subentendem-se no conceito de despesas
operacionais, a teor do art. 191 do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DISAM-DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGRICOLAS SUL

AMERICA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em

parte ao recurso, para excluir da tributação os valores de Cz$

194.833,76; Cz$ 254.299,00 e NCz$ 1.090,00, nos exercícios de 1988,

1989 e 1990, respectivamente, nos termos do relatório e voto que pas-

sam a integrar o presente iulgado.

/0011.1"

-ER . gim PEVA R. IGUES	 - PRESIDENTE
/,
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA 11111111111TOR

FORMALIZADO EM: 2 g FEV 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: PIARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, RAUL

PIMENTEL e SEBASTIPO RODRIGUES CABRAL. Ausente justificadamente, o

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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RECORRENTE : DISAM-DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGRICOLAS SUL AMERICA

LTDA.

RELATORI O 

DISAM-DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGRICOLAS SUL AMERICA

LTDA., qualificada nos autos, inconformada com a decisão do Delegado

da Receita Federal em Foz do Iguaçu, que manteve, em parte, a exigên-

cia formulada no Auto de Infração de fls. 26/32, cuja ciência foi toma

da em 17/02/93, articula recurso tempestivo, nos termos da petição de

fls. 772/776.
•

No referido Auto foram apuradas as seguintes irregula-

ridades:

1. OMISSO DE RECEITAS - PASSIVO FICTICIO:

Omissão de receita operacional nos exercícios de
1988 a 1990! caracterizada pela não comprovação do
total d~brigaçbes conforme detalhado no Termo de

	

Verificação e Esclarecimentos da Ação Fiscal (f is. 	 ••
23/25).

2. OMISSO DE RECEITAS FINANCEIRAS - DESPESAS FINAN-
CEIRAS GLOSADAS:

Glosa de despesas financeiras nos anos-base de 1987
a 1989, caracterizada pelas irregularidades encon-
tradas na documentação que deu origem aos descontos
concedidos, conforme esclarecido no TVEAF (f is.
23/25).

3. DESPESA/CUSTO INEXISTENTE - DESPESAS NO COMPROVA-
DAS:

Glosa de despepsas operacionais tendo em vista a
não comprovação por parte da empresa fiscalizada,
com documentação hábil e idônea, do total das des-
pesas escrituradas nos anos-base de 1987 a 1989. tir
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Na impugnação interposta contra a exi gência do recolhi-

mento do crédito tributário apurado, a interessada alega em síntese

que:

"- No que se refere ao "Passivo Fictício" conta Forne-
cedores, as diferenças não comprovadas apontadas gelo
Fisco, não são reais.

Segundo levantamento constante nos anexos 1 (ano-ba-
se de 1987), II (ano-base de 1988) e III, (ano-base de
1989), os valores corretos seriam:

ano-base Valor "do Fisco"	 diferença real	 doc. base 
1987	 Cr$ 3.254.924,56	 511.072,56	 anexo I
1988	 30.539.044,18	 10.050.430,29	 anexo II
1989	 855.215,00	 14.340,00	 anexo III

- quanto ao item "Comissbes e Corretagens Sobre Ven-
das", apresenta os anexos 083 a 106, mostrando que as
diferenças entre as despesas lançadas e as comprovadas
seriam bem menores, conforme abaixo (valores em Cz$ e
NCz$).

ano-base	 desp_ glosadas	 desp. comprovadas desp.a comp.	 doc. 
1987	 388.413,00	 385.372,00	 3.040,21 - Anexo/83
1988	 7.236.060,00	 Total	 zero - 	 93/97
1989	 31.560,00	 31.112,60	 446.40 - 98/106

- Relativamente a glosa com despesas com "Descontos
concedidos a Clientes", foi feita de forma subjetiva.
Com os dados dos recibos glosados, foram firmadas de-
claraçbes para serem assinadas pelos clients, onde os
mesmos Bestam com clareza e fé, terem recebido os des-
contos em questão (anexos nrs. 107/679).

Do ponto de Vista técnico concorda que os recibos pode-
riam ter sido feitos de modo ,fflia constar o vencimento e
o tipo de desconto, mas entende que a finalidade não é
penalisar o contribuinte e sim apurar se houve intenção
de burlar a lei e o erário público. 1:1;
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Solicita ainda sejam consideradas como anexas ao pro-
cesso, todas as notas fiscais de origem, para emissão
dos recibos glosados e que ficam a disposição na empre-
sa."

Após a informação fiscal de fls. 7461753, onde é pro-

posto a retificação da base de cálculo das omisseies de receitas, veio

a decisão de lo. grau julgando parcialmente procedente a impugnação.

Ao fazé-lo considerou que:

"1 - quanto ao Passivo Fictício de Fornecedores,
analisando os documentos de folhas 629 a 657 (ano-bse
1987), 658 demonstrativos de folhas 757 a 759, conclui-
se que os montantes dos passivos fictícios, para cada
ano-base, são:

1987 - Cz$ 2.483.073,07
1988 - Cz$30.158.807,59
1989 - NCz$ 883.498,49;

2 - quanto ao item "Comisseies e Corretagens Sobre
Vendas", quase todas as comprovaçbes apresentadas pela
contribuinte foram aceitas. Apenas os valores referen-
tes aos Recibos de Pagamentos de Autônomos, emitidos
pela própria contribuinte foram desconsiderados, pois
contrariam a legislação, haja vista que teria que ser
emitidos por terceiros (Ac. lo. CC 105-1.315/88). Os
valores desconsiderados, para cada ano-base, são os in-
dicados abaixo:

1987 -	 Cz$ 170.464,00
1988 -	 Cz$ 254.299,00
1989 - NCz$	 1.098,85

3 - a glosa das despesas com "descontos concedidos a
clientes" foi feita de forma objetiva, baseados nos re-
cibos anexos ao processo;
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a) as declaraçbes anexadas pela contribuinte não fame4t
prova de sua alegação;

b) o Fisco cumpre a Leoislação;

c) como a própria contribuinte concorda, o trabalho
do Fisco foi correto tecnicamente, neste particular.
Mesmo que não houvesse intenção da contribuinte de
iludir o Fisco, isto não a inibe do pagamento de impos-
tos e demais acréscimos pelas irregularidades constata-
das.

•

Assim, considerando todos os anexos ao processo, bem
como a impugnação e a informação fiscal, é de se manter
integralmente a glosa das despesas com "descontos con-
cedidos a clientes"."

No apelo de fls. 772/776, a interessada, ao abordar a

glosa das despesas com "descontos a clientes", diz que o embasamento

legal é insuficiente e não se enquadra para o fato. Acrescenta que da

mesma forma que emite os recibos de despesas (descontos concedidos),

emite os de receitas (juros e variaçbes monetárias). E o valor da re-

ceita, foi sempre maior que a despesa, como demonstra com números. Por

isso é que reafirma: se a intenção fosse sonegar, eliminaria os valo-

res que poderiam dar margem à dúvida fiscal, diminuindo dos valores da

receita financeira (juros), aduzindo que, a maioria dos descontos fo-

ram concedidos por pontualidade, o que não foi observado pelo fisco,

mesmo tendo a seu dispor os documentos necessários. Deixou transpare-

cer o fisco que não houve uma análise criteriosa da situação e nem dos

documetnos. Os recibos encontrados, foram arrancados da pasta de docu-

metnos, sem merecerem revisão individual e simplesmente somados e glo-

sados pelo total. Entre esses documentos, como podes ser observado pe-

los anexos ao processo principal em poder da Fazenda, há diversos que

atendem a qualquer rigor fiscal. Quanto a validade dos documenos des-

caracterizados pela autoridade fiscal, afirma que: 1) Houve motivo pa-

ra o desconto; 2) Foi emitido um documento; 3) Houve a confirmação do

fato.

E o relatório. 04
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VOTO

Conselheiro : FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

0 recurso é tempestivo e assente em lei. Dele tomo co-

nhecimento.

Do lineamento da ação fiscal verifica-se que a decisão

recorrida. no referente ao item "Passivo Fictício" - "Fornecedores"

após analisar os documentos de fls. 629 a 657 (ano-base de - 1987);

658 a 683 (ano-base de 1988) e 684 a 743 (ano-base de 1989), bem como

os demonstrativos de fls. 757/759, reduziu os montantes inicialmente

submetidos à tributação, como quantifica.

Em suas razbes de recurso a interessada não fez qual-

quer abordagem a respeite da redução determinada, não trazendo, ou-

trossim, quaisquer outros elementos para demonstrar a inexatidão da

aludida decisão.

No tocante a flosa de despesas de "comissbes e correta-

gens sobre vendas", a decisão recorrida aceitou quase todos os compro-

vantes apresentados pela Impugnante, desconsiderando apenas os seguin-

tes valores: 1987 - Cz$ 170.464,00; 1988 - Cz$ 254.299,00 e 1989 -

NCz$ 1.090,00, ao fundamento de que os valores se referem aos recibos

de pagamento de Autônomos emitidos pela própria contribuinte, eis que

na parte superior dos recibos em questão não existe o nr. do talão do

autetnomo.

Da conferência dos documentos de fls. 717 a 743, veri-

fica-se que os recibos foram firmados pelos autem&s, em formulário

próprio - RPA, estando devidamente numerados e preenchidos com o nr.

da matrícula no CGC, da tomadora dos serviços, acompanhados das res-

r';
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pectivas notas fiscais simplificadas. Diante disso ) a inexistência da

numeração dos talbes, não é causa suficiente para a glosa das despesas

em questão, o que nos leva a aceitar a sua dedução, excluindo-se da

tributação os valores acima quantificados nos períodos de 1987, 1988 e

1989, respectivamente.

Quanto a g losa de despesas referentes a "descontos con-

cedidos a clientes", o fundamento para a tributação è de que se trata

de descontos incondicionais, tendo em vista que:

"a. Nos recibos constam em seus contextos a expressão
"DESCONTOS CONCEDIDOS POR PONTUALIDADE", porém as datas
que efetivamente foram feitos os pagamentos, são poste-
riores aos respectivos vencimenos da dividas. Ora se o
pagamento foi posterior ao vencimento não há de se fa-
lar em pontualidade.

b. Recibos que não constam assinaturas, dos ressarci-
dos, considerados por esta Fiscalização inabeis.

c. Recibos que não constam as datas das compras e tão
pouco as dos pagamentos. Ora, se o desconto é fruto da
pontualidade, recibos sem datas são inadmissíveis acei-
tá-los.

d. Recibos que não constam em seus contextos a expres-
são "DESCONTOS CONCEDIDOS POR PONTUALIDADE", considera-
dos por esta Fiscalização inabeis.

e. Recibos que constam em seus contextos que os descon-
tos concedidos se referem a Notas Fiscais emitidas pela
empresa. ora, não existe descontos concedidos por pon-
tualidade relacionados com Notas Fiscais, mas sim com
Duplicatas. Nas NFs vem dizendo se a venda é a vista ou
a prazo, quando é a vista, os descontos concedidos
constam no corpo da NF; quando for a prazo, os descon-
tos concedidos por pontualidade devem constar nas Du-
plicatas emitidas pela empresa, determinando o percen-
tual que seá dado e a data limite para que se possa
usufruir dos descontos." 01
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O contribuinte alega que maioria dos descontos foram

concedidos por pontualidade, o que não foi observado pelo fisco, mesmo

tendo a seu dispor todos os documentos necessários e que entre esses

documentos há diversos que atendem a qualquer rigor fiscal.

Alega a recorrente, que levantou cliente por cliente,

ano a ano, e, com os dados dos recibos glosados, firmou uma declaração

para ser assinada por cada um deles. Encontrou al guns clientes, outros

não, tudo na tentativa de provar a efetividade das despepsas. Do con-

fronto dos recibos de descontos, com as notas fiscais, constatou que,

na maioria, foram descontos concedidos por pontualidade e alguns até

pela conversão da tablita.

A JurisprudÊncia deste Colegiado é no sentido de que:

classificam-se como despesas operacionais e são dedutiveis do 'curo

bruto na apuração do lucro operacional, os descontos concedidos ao de-

vedor como bonificação, pela liquidação antecipada de seu débito, que

se conceituam como "descontos condicionais", que não devem ser confun-

didos com os descontos incondicionais que apenas interferem na apura-

ção do lucro bruto, dada a sua natureza de parcelas redutoras do preço

de venda. (Acórdão nr. 105-2.581/88).

De fato, descontos condicionais, visando o incremento

de 'vendas e, conseguentemente, dos lucros, se reconhecidamente vincu-

ladas às operações realizadas pelo contribuinte, subentendems .5e no

conceito de despesas operacionais, a teor do art. 191 do RIR/80.

Dai a necessidade de se examinar a prova acostada, para

se conhecer a natureza dip desconto ) e bem assim a razão da sua conces-

são. 01



I o
ZW:	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13942-000.005/93-81

ACORDO NR. 101-89.426

Para tal nos socorremos dos documentos de fls. 47/181,

anexados ao processo decorente referente ao Imposto de Fonte - proces-

so nr. 13942-000.007/93-14.

Esses documentos se identificam em recibos onde consta

o valor do desconto concedido, a daS do recebimento e a indicação da
nota fiscal, sendo aos mesmos anexadas xerocópias das notas fiscais

faturas nas quais consta a data do vencimento e o percentual do des-

conto para pagamento )até o vencimento.

Em todos os casos em que o pagamento da fatura tenha

sido realizado até a data nela fixada para o pagamento com o desconto,

também expressamente fixado, entendemos que se trata de desconto con-

dicional de pontualidade inserido no conceito de despesas operacionais

a teor do art. 191 do RIR/80.

Nesse caso estão enquadrados os seguintes pagamentos:

Recibo nr.	 Data	 Valor	 Nota Fisc.Fat.	 Desconto fixado-fls. 
092	 07/07/87 Cz$10.200,00 11.375-venc 07/07/87 10%	 47/48
3471	 25/06/87 Cz$ 5.832,00 11.284-venc 19/07/87 15%	 55/56
505	 31/07/87 Cz$ 924,00 11.416-venc 31/07/87 15%	 80/81
1822	 07/10/87 Cz$ 2.300,00 11.586-venc 15/10/87 15%	 115

	

11.960-venc 15/10/87 15% 	 116
064	 07/07/87 Cz$ 3.060,00 11.379-venc 07/07/87 10%	 126
3341	 04/06/87	 541,00 11.016-vent 15/06/87 10% 	 146

	

11.017-venc 15/06/87 10%	 147

	

11.018-venc 15/06/87 10%	 145
1136	 16/09/87	 1.260,76 11.825-venc 25/09/87 15%
2974	 08/06/87	 252,00 11.110-venc 15/06/87 10%	 179

Soma......24.369,76

As declaraçbes dos favorecidos pelos descontos, anexa-

das às fls. 41/628 deste processo principal vêm corroborar, por outro

lado, a autenticidade dos pagamentos acima, feitos pela recorrente,

levados à despesas operacionais.
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Nos demais casos a prova acostada é insatisfatória.

Na esteira dessas consideraçbes, voto pelo provimento,

parcial, do recurso, para excluir da tributação os valores de Cz$

194.833,76: Cz$ 254.299,00 e NCz$ 1.090,00, nos exercícios de 1988,

1989 e 1990, período-base de 1987, 1988 e 1989, respectivamente.

Brasília (DF), em 26 d- 	 eiro de 1996

~I

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR
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